
TCE                                         6ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 6B

DILIGÊNCIA

Processo Nº:  TCE/010077/2018
Relator: Conselheiro Pedro Henrique Lino de Souza
Natureza: Acompanhamento da Execução Orçamentária e Financeira 
Unidade: Secretaria da Administração do Estado da Bahia 
Dirigente Máximo: Edelvino da Silva Góes Filho 
Período auditado: 01/01 a 30/06/2018
Cargo: Secretário de Estado
Unidade: Coordenação de Assistência à Saúde do Servidor (CAS) 
Titular: Cristina Teixeira Silva de Olinda Cardoso
Cargo: Coordenadora Geral do PLANSERV
Unidade: Fundo de Custeio do Plano de Saúde dos Servidores Públicos

Estaduais (FUNSERV)
Titular: David Santos Cruz Carvalho
Cargo: Coordenador de Gestão do FUNSERV

1. INTRODUÇÃO

Trata-se do Processo de Inspeção nº  TCE/010077/2018,  referente à  auditoria de
Acompanhamento  da  Execução  Orçamentária  e  Financeira  da  Secretaria  da
Administração (SAEB), relativa ao período de 01/01 a 30/06/2018, cujos trabalhos
auditoriais deram enfoque ao PLANSERV/FUNSERV.

Em cumprimento ao despacho encaminhado pelo Gabinete do Exmo. Conselheiro
Relator (Ref.2215204-1),  para  atender o quanto solicitado na Promoção Ministerial
do MPC (Ref. 2214190) que assim se manifestou:

[…]  Considerando  que  as  recentes  provas  coligidas  aos  autos
guardam estreita ligação com as evidências e ocorrências outrora
apontadas pela 6ª CCE, em respeito aos princípios da eventualidade
e da boá fé processual, recomenda-se avaliar até que ponto (e em
que  medida)  os  informes  agora  apresentados  repercutirão  no
opinativo da Auditoria exarado às fls. Ref. 2145195.

[…]
Face  o  exposto,  considerando  a  juntada  da  manifestação
acompanhada  de  documentos  após  o  relatório  da  auditoria  dos
presentes autos, OPINA o Ministério Público de Contas pelo retorno
dos autos ao Conselheiro relator, a fim de que a 6ª CCE realize o
cotejamento entre os esclarecimentos apresentados pela Srª Cristina
Teixeira Silva de Olinda Cardoso e as irregularidades apontadas no
opinativo auditorial. 
[...]
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Devidamente  notificados,  apenas a  Coordenadora  Geral  do  PLANSERV, Cristina
Teixeira Silva de Olinda Cardoso, apresentou justificativas para as irregularidades
encontradas (Ref.  2164958).  Os Senhores Edelvino da Silva Góes Filho e David
Santos  Cruz  Carvalho  embora  tenham  sido  notificados  via  postal  e  edital,
permaneceram silentes. 

Assim,  apresentamos nossas conclusões acerca da análise dos esclarecimentos,
justificativas  e  documentos  encaminhados,  relativos  aos  achados  de  auditoria
identificados  na  Inspeção,  relativa as  respostas  à  Notificação  no 000026/2019
expedida por este TCE/BA à gestora  do Plano, encaminhadas  por meio do Ofício
PLANSERV nº 22/2019 (Ref. 2164958-1 a Ref. 2164958-7)

Cabe informar que todas as constatações levadas a termo no Relatório de Auditoria
foram  devidamente  apresentadas  através  de  emissão  de  solicitações  de
informações  e  esclarecimentos  no  curso  dos  trabalhos,  tendo  os  responsáveis
apresentado os esclarecimentos cabíveis à época.

Segue, então, nosso entendimento face às respostas e esclarecimentos prestados.
As argumentações  estão  organizadas  conforme  a  disposição  dos  achados  na
conclusão do Relatório de Auditoria, de forma a facilitar o acompanhamento acerca
das irregularidades verificadas.

2. ANÁLISE TÉCNICA

2.1  Não  emissão pelo  CONSERV  de  pareceres  sobre  as  propostas
orçamentárias do FUNSERV. (item 5.1.3.1)

Foi  observado que o Conselho de Assistência à Saúde dos Servidores Públicos
Estaduais  (CONSERV)  não  tinha  emitido  os  pareceres  sobre  as  propostas
orçamentárias  do  FUNSERV  relativas  aos  exercícios  de  2016,  2017  e  2018.
Verificou-se, basicamente apenas, nas atas das primeiras reuniões ordinárias dos
anos seguintes, a menção para apreciação na pauta da apresentação da proposta
orçamentária para os referidos exercícios acima informados. Ainda, em relação ao
exercício de 2017, que foram realizadas apenas 03 (três) reuniões do CONSERV e
não 04 (quatro), conforme determinação legal expressa.

Foi ressaltado pela Auditoria, como uma situação desejável, que a apreciação e a
análise do CONSERV sobre as propostas orçamentárias do FUNSERV do exercício
seguinte ocorresse, preferencialmente, em reuniões ordinárias realizadas no final do
exercício  anterior,  ou  seja,  antes  da  sua  implementação,  bem  como  que  fosse
formalizada  em  documento  o  parecer  do  referido  conselho  sobre  a  proposta
apresentada pela gestão do Plano. Por estes motivos, recomendou-se à SAEB que
as normas fossem observadas com maior rigor no exercício de 2018.

Em atendimento à Notificação deste TCE a SAEB assim se pronunciou:

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
                                             Avenida 4, nº 495, Plataforma V, CAB, Salvador-BA – CEP 41.475-002                                        2

Ref.2257107-2

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: K
5O

T
K

W
N

T
E

3



TCE                                         6ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 6B

[…] informamos que a apresentação das Propostas Orçamentárias
do  FUNSERV  para  os  exercícios  de  2017  e  2018  e  as  suas
respectivas  aprovações  pelo  CONSERV  estão  devidamente
registradas nas atas dos dias 02.03.2017 e 21.02.2018.

Além disso, registramos que em 2017, na reunião do dia 02.03.2017
foi aprovado o calendário anual, considerando a realização das 04
reuniões ordinárias anuais, conforme determina o regime. Por falta
de compatibilização das agendas,  a última reunião necessitou ser
remarcada, sendo que a apresentação da Proposta Orçamentária do
Funserv para o exercício 2018 e a sua respectiva aprovação pelo
CONSERV foi devidamente registrada na ata do dia 21.02.2018. 

Ratificamos que, em 2019, o regimento será observado com maior
rigor.

Não  tendo  sido  apresentado  fatos  novos  que  possibilitassem  a  alteração  do
entendimento consubstanciado no Relatório de Auditoria, solicitamos ao FUNSERV/
SAEB a apresentação das cópias das atas, relatórios e deliberações do exercício de
2018, bem como o parecer do  Conselho de Assistência à Saúde dos Servidores
Públicos Estaduais sobre a proposta orçamentária do FUNSERV para o exercício de
2019, para verificação do atendimento à recomendação daquele trabalho.

Por intermédio dos Ofícios nos 45 e 102/2019 e do correio eletrônico de 28/05/2019 o
PLANSERV/SAEB encaminhou em anexo o seguinte:

• Cópias das atas das reuniões ordinárias do CONSERV de 2018 realizadas
em 21/02/2018 e 19/06/2018;

• Cronograma de reuniões para o exercício de 2019 com agendamentos para
20/03/2019, 18/06/2019, 24/09/2019 e 11/12/2019; 

• Ata  da  primeira  reunião  ordinária  de  2019,  realizada  em 10/05/2019,  que
apreciou a gestão de 2018 e a proposta orçamentária de 2019; e

• Pronunciamento atestando que a gestão do FUNSERV do exercício de 2018
está em conformidade com a legislação pertinente à execução financeira e
orçamentária e pronunciamento aprovando a proposta orçamentária de 2019,
ambos do CONSERV e sem a data da assinatura dos conselheiros.

Em  relação  às  Reuniões  Ordinárias  do  CONSERV  do  exercício  de  2018,
constatamos que foram realizadas apenas 02 (duas) reuniões e não 04 (quatro),
conforme determinado pelo artigo 8º do Decreto Estadual nº 9.557/2005. 

No que concerne a proposta orçamentária do FUNSERV para o exercício de 2019,
só  foi  apreciada  pelo  CONSERV  em  10/05/2019  e  emitido  apenas  um
pronunciamento e não um parecer, conforme determina o inciso VII, do artigo 10, do
Decreto Estadual nº 16.106/2015.

O objetivo do Parecer é explicitar o assunto, de forma clara e precisa, para uma
outra parte cujo conhecimento técnico não é o mesmo do parecerista.
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Dessa forma, constata-se que  o Conselho de Assistência à Saúde dos Servidores
Públicos Estaduais (CONSERV) não vem cumprindo as determinações das normas
acima citadas, por este motivo, mantemos o apontado.

2.2 Limitação do atendimento aos beneficiários do PLANSERV. (item 5.2.1)

A  partir  do  mês  de  maio  de  2017  a  administração  do  PLANSERV/FUNSERV
estabeleceu  limitação  orçamentária  para  pagamento  das  despesas  médicas,
passando  a  efetuar  retenções  financeiras  dos  valores  que  ultrapassaram o  teto
determinado  pelo  Plano  para  cada  prestador  de  serviços  médico-hospitalares
credenciados. 

Ocorre que, a adoção dessa medida, até onde os exames da auditoria permitiram
verificar, implicou na restrição de acesso aos beneficiários aos serviços do Plano,
uma vez que, diante do teto orçamentário imposto, os prestadores passaram a ter
uma  restrição  financeira  para  faturamento  que,  inevitavelmente,  impactou  no
atendimento aos beneficiários.

Na resposta à Notificação do TCE, a SAEB não se pronunciou a respeito deste
achado. Já em atendimento ao questionamento desta Auditoria informou o seguinte:

2) Limitação do Atendimento;

Quanto  a  este  particular,  informamos  inicialmente  que  não  há
imposição  de  restrição  de  atendimento  por  parte  do  plano.  Esta
unidade  vem  equalizando  os  recursos  públicos,  cuja  receita  é
limitada junto a cerca de 1.400 prestadores credenciados ao plano.

Como  é  cediço,  todos  os  contratos  no  âmbito  da  administração
pública têm valor previamente estabelecido ou estimado, não sendo
diferente no caso do PLANSERV.

Desta forma, há previsão expressa sobre a execução dos serviços,
mediante  subscrição  periódica  de  Autorização  de  Prestação  de
Serviço – APS, inclusive com a previsão da cota para cada um dos
credenciados, conforme se infere da leitura da Cláusula Primeira, §
1º abaixo transcrito ipisis litterís:

§1°.  A  execução  dos  serviços  será  autorizada  mediante  a
subscrição periódica de Autorizações da Prestação de Serviços
– APS,  as quais contemplarão a cota atribuída a cada um
dos  credenciados,  observada  a  capacidade  operacional
destes indicada no requerimento de credenciamento,  o prazo
de vigência e o valor total da respectiva autorização.

§2°.  A  periodicidade  da  emissão  das  Autorizações  de
Prestação  de  Serviços  –  APS,  será  definida  pelo
PLANSERV  ,  em   conformidade  com  a  rede  de  prestadores
então existente, assegurada a isonomia entre os prestadores e
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a  rotatividade,  excluída  a  vontade  da  Administração  na
determinação da demanda, consoante o inciso V do art. 63 da
Lei Estadual nº 9.433/05. (grifo nosso).

Desta forma, os prestadores que manifestaram interesse em atender
ao plano, sabem previamente, através do termo contratual, sobre a
sua cota, a qual é publicada com a periodicidade mensal através do
sistema do plano, dando publicidade ao valor disponibilizado.

Ultrapassadas as ressalvas iniciais,  informamos que o beneficiário
conta  com  uma  Central  de  Relacionamento  24  horas  que
disponibiliza o serviço de agendamento de consultas e exames, caso
o beneficiário tenha dificuldade.

É importante destacar que os serviços estão disponíveis, tanto é que
as  demandas  que  chegaram  ao  conhecimento  do  plano  foram
acolhidas e o beneficiário  teve a sua assistência garantida,  razão
pela qual não há limitação de atendimento na rede.

Outrossim, informamos que os atendimentos prioritários, tais como
urgência e emergência, tratamentos continuados, oncológicos e de
pediatria são faturados e pagos pela assistência de forma prioritária.

Por fim, esta Assistência já está estudando formas de melhoria da
comunicação  junto  aos  beneficiários,  a  fim  de  direcioná-lo  para
unidades  que  possuem  cota  de  atendimento,  sem  prejuízo  da
assistência, que inclusive, já vem sendo operacionalizado através da
Central de Relacionamento.

Apesar de considerarmos a ponderação do Gestor, a alegação do PLANSERV de
que as cotas sempre existiram, para o caso em tela, não pode ser considerada, pois,
as Autorizações da Prestação de Serviços (APS), cotas atribuídas a cada um dos
credenciados,  está  relacionada  à  capacidade  operacional  destes  indicada  no
requerimento de credenciamento.  Cabe informar ainda que o estabelecimento de
cotas  por  gestões  anteriores  se  davam  apenas  como  forma  de  equilibrar  os
atendimentos  entre  os  prestadores,  a  fim  de  se  evitar  sobrecargas  de  um  em
detrimento dos prestadores de menor porte.

Do  exposto,  verifica-se  que  não  há  correlação  entre  o  limite  de  faturamento
estipulado no edital de credenciamento e o limite orçamentário/financeiro estipulado
pelo PLANSERV à rede credenciada. 

A decisão administrativa que inaugura situação de constrangimento a direito social
fundamental, como é o caso da saúde, não apenas pode vir a limitar esse direito,
mas também gera reflexos nas diversas formas de convívio e organização social,
como  nas  relações  entre  médicos  e  pacientes,  e  estabelecimentos  de  saúde  e
pacientes,  motivo pelo qual  a auditoria  conclui  pela irregularidade da medida de
gestão adotada.
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Dessa forma,  não tendo sido apresentado pela SAEB fatos novos que alterem o
entendimento da Auditoria, mantemos o apontado.

2.3  Inadimplência  do  PLANSERV com  os  prestadores  de  serviços  médico-
hospitalares. (item 5.2.2)

Foi apurado pela Auditoria, com base nos relatórios dos sistemas do PLANSERV,
TOP  Saúde  e  Qualirede,  que  o  saldo  acumulado  retido/devido  pelo  Plano  aos
prestadores  credenciados  ao  plano,  no  período  de  03/2017  até  08/2018,  foi  de
R$52.316.038,22.

Sobre este item, em resposta à Notificação do TCE, a SAEB assim se pronunciou:

[…] registre-se  que  as  questões  referentes  à  limitação  das  cotas
orçamentárias e financeiras que foram feitas pelo PLANSERV tem
como escopo garantir a higidez do plano. Neste ínterim, importante
ressaltar  que a quitação se dará a partir  do momento em que as
cotas  vinculadas  aos  serviços  forem  devidamente  auditadas  e
liberadas para pagamento.

As análises realizadas através da auditoria de contas e da auditoria
analítica  estão sendo executadas por  meio  de normas técnicas  e
administrativas,  regras  de  utilização  e  prestação  dos  serviços,
tabelas de procedimentos e honorários, além de protocolos técnico-
científicos que orientam as boas práticas em saúde e profissionais.

À medida que os serviços são atestados como devidos, entram na
programação  de  pagamento,  quanto  então,  se  configuram  como
dívida e são liberados junto à fatura do prestador do mês. 

A alegação da Gestora não pode ser acatada, uma vez que, os atendimentos aos
beneficiários são autorizados pelo PLANSERV por meio da identificação biométrica,
autorização  do  Plano  e  de  auditoria  médica.  Ademais,  justificar  que  os  valores
retidos estão passando por auditoria médica, decorridos meses da apresentação da
fatura pelo prestador, para só então se efetuar os pagamentos, revela no mínimo
deficiência  da  administração  do  Plano  em  atestar  os  serviços  efetivamente
prestados,  impactando  no  atendimento  aos  beneficiários,  bem  como  na  saúde
financeira dos prestadores.

Com  intuito  de  acompanhar  este  achado  solicitou-se  ao  PLANSERV/SAEB  a
atualização  dos  valores  relativos  à  glosa  de  edital,  bem  como  as  providências
adotadas para a quitação dos valores devidos aos prestadores.

Em resposta, o FUNSERV/SAEB assim se pronunciou:
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3) Inadimplência do PLANSERV com os prestadores;

Em relação às alíneas A e B, destacamos que as devoluções extra-
teto  obedecem  aos  valores  apresentados,  atestados  através  de
auditoria  da  empresa  incorporada  e,  sobretudo,  à  disponibilidade
orçamentária. 

As  despesas  já  vêm  sendo  pagas  pela  Assistência,  consoante
anexos ora colacionados. (ANEXO II).

De  igual  modo,  são  apresentados,  nesta  oportunidade,  a
documentação da produção no lapso temporal indicado.

Da análise da documentação disponibilizada, verificamos que o saldo acumulado
devido  pelo  PLANSERV aos  prestadores  credenciados  em 12/2018,  apesar  das
devoluções extrateto efetuadas, aumentou para R$62.037.532,26.

A situação apontada,  além de infringir  dispositivos  do art.  6º  da  Lei  Estadual  nº
9.433/2005,  a  demora  para  quitação  desta  dívida  junto  aos  prestadores
credenciados certamente impacta na saúde financeira destas entidades.

Dessa forma, diante da ausência de providências por parte da  PLANSERV/SAEB
para a quitação da dívida acumulada junto aos prestadores credenciados, nas datas
previamente  acordadas, mantemos  a  recomendação de  que  a  Glosa  de  Edital
indevidamente aplicada deve ser paga de forma imediata, minimizando o impacto
negativo  oriundo  do  não  pagamento  dos  recursos  gastos  na  assistência  pelas
instituições de saúde. 

2.4 Passivo Oculto do PLANSERV/SAEB. (item 5.2.2.a)

Observamos  que  os  valores  devidos  do  período  de  03/2017  até  08/2018  pelo
PLANSERV  aos  prestadores  de  serviços  médico-hospitalares  credenciados,  por
estes  terem excedido  as  cotas  financeiras  estabelecidas  pelo  Plano,  não  foram
evidenciados na contabilidade e nos demonstrativos do FUNSERV, configurando a
existência de um Passivo Oculto.

Em  atendimento  à  Notificação  nº  26/2019,  a  SAEB  prestou  as  seguintes
informações:

[…] consoante já registrado anteriormente, esta Assistência à Saúde
possuía, no exercício de 2017, 1.421 prestadores credenciados entre
clínicas,  laboratórios  e  hospitais,  oferecendo  cobertura  para
consultas,  proto  atendimento,  emergências,  exames  em  geral,
internações clínicas e cirúrgicas, assistência domiciliar, tratamentos
seriados e suporte medicamentoso.

Para registar e gerenciar a prestação dos serviços aos beneficiários,
servidores públicos e seus dependentes/agregados,  e controlar  as
contas  médico-hospitalares,  o  PLANSERV  possuía  o  sistema
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informatizado TOP Saúde e, a partir de 03/2019 em substituição, o
sistema Qualirede. Nestes sistemas são inseridos os dados oriundos
das contas médicas provenientes dos prestadores credenciados e
referenciados,  quer  seja  diretamente  pelos  próprios  prestadores,
quer  seja  pelo  plano,  constituindo-se  na  base  para  o
faturamento/ressarcimento dos serviços prestados aos segurados.

O  valor  a  ser  pago  a  cada  prestador  é  disponibilizado  para  o
PLANSERV  pelos  referidos  sistemas  e  contém  no  seu  total  os
valores  das  contas  do  mês,  excluídas  as  referentes  aos
procedimentos glosados (glosas médicas) e incluídas as revisões de
meses  anteriores.  Com  base  neste  valor,  apurado  pelo  plano,  o
prestador emite a nota fiscal /fatura mês.

Dessar  forma,  só  após  o  atesto  dos  serviços  e  liberação  para
pagamento  das  contas  vinculadas  aos  serviços  prestados  os
registros  são  realizados  no  Sistema  Integrado  de  Planejamento
Contabilidade e Finanças – FIPLAN.

Não  consta  do  pronunciamento  da  Gestora,  esclarecimentos acerca  da  não
evidenciação  no  FIPLAN  e  nos  Demonstrativos  das  Origens  e  Aplicações  dos
Recursos do FUNSERV, publicados no DOE, dos valores devidos pelo PLANSERV
aos prestadores credenciados, no período de 03/2017 a 08/2018, que resultou no
montante  de  R$52.316.038,22 (passivo  oculto).  Dessa  forma,  solicitamos
informações  acerca  dessa  situação,  tendo  o  FUNSERV/SAEB assim  se
pronunciado:

4) Passivo Oculto do PLANSERV;

Em  virtude  dos  respectivos  valores  ainda  estarem  em  fase  de
validação  pelo  Setor  de  Auditoria  da  Coordenação  de  Contas
Médicas  do  PLANSERV, e  não  terem ainda  sido  atestados  como
despesa  efetiva,  eles  não  são  evidenciados  do  FIPLAN  nem  no
Demonstrativo das Origens e Aplicações dos Recursos.

Vale  ressaltar,  que  uma  parcela  dos  valores  provenientes  dos
serviços  que  estavam  pendentes  de  validação  até  dezembro  de
2018,  já  foram  devidamente  atestados  e  foram  pagos  na
competência 01/2019. A expectativa é que durante o ano de 2019, os
valores  referentes  a  períodos  anteriores  ainda  pendentes  sejam
regularizados,  à  medida  que  os  serviços  correspondentes  sejam
devidamente atestados.

Em resposta, a gestora reiterou os pronunciamentos realizados durante auditoria,
não apresentando fatos  novos.  A alegação do FUNSERV/SAEB,  de que valores
retidos estão passando por auditoria médica, decorridos meses da apresentação das
faturas  pelos  prestadores,  para  serem  evidenciados  na  contabilidade  e  nos
demonstrativos somente após o atesto da despesa, não pode prosperar.

Acontece  que  os  valores  retidos/devidos  dos  prestadores  credenciados
correspondem a serviços médico-hospitalares regularmente prestados aos usuários,
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autorizados e auditados pelo Plano. A supressão parcial da fatura apresentada pelos
prestadores ocorre quando os valores ultrapassam a cota financeira estabelecida
pelo PLANSERV, ou seja, não correspondem a glosa médica regular (que necessita
de um atesto) e sim uma glosa financeira, estabelecida sem critérios oficialmente
definidos e divulgados. 

A situação apontada, além de infringir dispositivos da NBC T 16 – Normas Brasileiras
de  Contabilidade  Aplicadas  ao  Setor  Público,  reflete  dados  incorretos  sobre  o
PLANSERV/FUNSERV nos demonstrativos contábeis disponibilizados para consulta
pública, não retratando a realidade dos fatos.

Dessa  forma,  ratificamos  a  recomendação  de  que  cabe  à  administração  do
PLANSERV  adotar  medidas  com  objetivo  de  evidenciar  o  passivo  existente  no
FIPLAN  e/ou  nos  Demonstrativos  das  Origens  e  Aplicações  dos  Recursos
publicados mensalmente no DOE,  com vistas a  expressar, com transparência,  o
resultado efetivo da gestão e da situação patrimonial do PLANSERV/FUNSERV.

2.5 Divergência entre a previsão legal e a avaliação atuarial. (item 5.2.3)

Foi  apontado  pela  Auditoria  que  a  determinação  constante  na  Lei  Estadual  nº
13.966/2018,  que  acrescentou  os  §§  1º  e  2º  ao  artigo  13  da  Lei  Estadual  nº
7.435/1998,  contraria a sugestão do atuário de criação de uma Reserva/Fundo no
total de R$885.548.159,47, em 60 meses, o que corresponderia a 6,56% da receita
mensal, apresentada na conclusão da avaliação atuarial do PLANSERV de 2018.

Observou que a legislação desvirtua a finalidade da reserva técnica, pois,  ao se
possibilitar no § 2º a utilização anual da reserva, a mesma será zerada anualmente,
não  protegendo  a  sustentabilidade  do  PLANSERV a  longo  prazo.  Além  de  não
atender à finalidade precípua do que seria uma Reserva Técnica, a possibilidade de
direcionar  anualmente  os  recursos  do  FUNSERV  para  o  FUNPREV  (fundo
previdenciário), pode prejudicar o equilíbrio financeiro do fundo do plano de saúde.

Considera-se inadmissível diante da existência de uma dívida de R$52.316.038,21
(até 31/08/2018) para com os prestadores, oculta em um passivo que não figura das
demonstrações  contábeis  do  Estado,  bem  como  da  fixação  de  teto
orçamentário/financeiro à rede credenciada passível de desassistência médica aos
mais de 500.000 mil beneficiários, que o PLANSERV constitua uma Reserva Técnica
no  montante  de  R$28.184.706,18  (até  31/08/2018),  cujos  valores  mensais  são
depositados em uma Conta da SEFAZ/BA, sem nenhum gerenciamento por parte do
Plano, para posteriormente destinar tais recursos ao FUNPREV. 

Sobre este item, na resposta à Notificação deste TCE/BA nº 26/2019, a SAEB não
se pronunciou. Já em atendimento aos questionamentos desta Auditoria informou
que:

5) Divergência entre a previsão legal e a avaliação atuarial;

a)  Prestar  esclarecimentos  sobre  a  situação  apontada  no
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Relatório de Auditoria;

a) Todo o saldo existente na Conta de Reserva Técnica em 2018,
criada no âmbito deste PLANSERV, foi revertido para o pagamento
de despesas assistenciais. (ANEXO III);

b)  Informar  sobre  a  destinação  dos  recursos  acumulados  na
conta de reserva técnica do Funserv que segundo a Lei Estadual
nº  13.966/2018  deveria  ocorrer  até  o  décimo  dia  do  mês  de
dezembro/2018;

b) Todo o saldo existente na Conta de Reserva Técnica em 2018,
criada no âmbito deste PLANSERV, foi revertido para o pagamento
de despesas assistenciais. (ANEXO III);

c) Disponibilizar para exame a Planilha de Acompanhamento dos
Recursos Repassados ao FUNSERV – Cota Patronal – Destinado
50% para Conta de Reserva Técnica arquivo “Acompanhamento
Repasse Conta Reserva Lei nº 13966.2018” com o detalhamento
dos meses de 09/2018 a 01/2019; e

c) Segue documento no ANEXO IV

d) Apresentar os extratos bancários da conta-corrente do Banco
do Brasil nº 993422-7 – “SCU FUN SERV RESERVA TEC18” dos
meses de 09/2018 a 01/2019;

d) Seguem os documentos no ANEXO V

No  que  concerne  aos  itens  “b”  a  “d”  foram  anexadas  à  resposta  02  (duas)
Autorizações de Repasse de Recursos datadas de 18/12/2018 uma informando no
histórico  “Transferência  conta  reserva  técnica  –  pagamento  contas  médicas  –
prestadores  credenciados  –  mês  11/2018”  no  valor  de  R$31.013.248,84  e  outra
“Pagamento  Contrato  QUALIREDE  –  mês  11/2018  no  valor  de  R$406.421,50
totalizando  o  valor  R$31.419.670,35  e  o  extrato  bancário  da  conta-corrente  do
Banco do Brasil nº 993422-7 do mês de dezembro/2018 com o saldo zerado. 

Do exame realizado, constatou-se que todo o saldo existente na Conta de Reserva
Técnica  em 2018  foi  revertido  para  o  pagamento  de  despesas  assistenciais  do
PLANSERV.

No  que  pertine  ao  item  “a”,  esta  Auditoria,  considerando  que  não  houve
pronunciamento  à  Notificação  nº  26/2019  deste  Tribunal,  questionou  o
posicionamento  do  PLANSERV/SAEB  sobre  a  divergência  entre  o  que  foi
estabelecido na Lei Estadual nº 13.966/2018 e o que foi  sugerido no parecer da
avaliação atuarial do FUNSERV de 2018, entretanto, mais uma vez, a SAEB não se
pronunciou.

Apesar da constatação de que o saldo da reserva técnica de 2018, constituído com
os  recursos  do  fundo  do  plano  de  saúde,  não  foram  transferidos  para  o  fundo
previdenciário, nada impede que os recursos a serem acumulados nos exercícios
seguintes  possam  ser  transferidos,  ocorrência  que  pode  prejudicar  o  equilíbrio
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financeiro  do  PLANSERV.  Por  este  motivo  e  em  razão  das  demais  situações
indicadas pela Auditoria anterior sem que o PLANSERV/SAEB tenha se pronunciado
nas respostas a respeito, mantemos o apontado.

2.6  Inadimplência  da  SEFAZ  quando  aos  recolhimentos  dos  valores  das
contribuições  patronais  do  Poder  Executivo,  destinados  a  constituição  da
reserva técnica do FUNSERV. (item 5.2.4)

Verificou-se na planilha de controle das receitas do FUNSERV “RECEITAS POR
ÓRGÃO  –  2018”  que  a  Secretaria  da  Fazenda  –  SEFAZ,  a  partir  do  mês  de
julho/2018, passou a recolher ao FUNSERV os valores da contribuição patronal do
Poder Executivo a menor que o devido. 

Ademais, junto a Coordenação de Gestão do Fundo de Custeio do Plano de Saúde
dos  Servidores  Públicos  Estaduais,  unidade  do  PLANSERV  responsável  pelo
controle das receitas do FUNSERV, que o montante que não vem sendo repassado
é equivalente a 50% do valor devido e que a SEFAZ passou a não recolher ao
FUNSERV o valor que deveria ser alocado pelo PLANSERV à conta de reserva
técnica do Fundo sob a alegação de estar, repassando este valor, a conta criada no
âmbito da referida Secretaria.

Foi recomendado à administração do PLANSERV/SAEB envidar esforços junto ao
Governo do Estado no sentido de poder manter os recursos da reserva técnica em
conta-corrente do FUNSERV, adquirindo assim autonomia financeira para geri-los,
incluindo a decisão quanto a sua utilização.

Em atendimento à Notificação n° 26/2019 a SAEB prestou as seguintes informações:

[…],  informamos  que  após  publicação  da  Lei  Estadual  nº
13.966/2018, o Planserv adoutou as providências necessárias para a
criação  da  Conta  de  Reserva  Técnica.  A  conta  de  reserva  foi
efetivamente  criada  (nº  993.442-7)  e  50% de  toda  a  contribuição
patronal que passou a ingressar após a publicação da Lei está sendo
repassada para a devida conta.

Por determinação da SEFAZ, o critério de repasse da contribuição
patronal do Executivo foi alterado: o FUNSERV/PLANSERV passou a
receber os 50% dos recursos determinados na Lei (estimados pela
SEFAZ em 15 milhões) e os outros 50 % passaram a ser repassados
diretamente pela SEFAZ para uma conta de reserva técnica criada
pela própria SEFAZ.

Já em atendimento a questionamentos desta Auditoria a SAEB informou o seguinte:

a) Prestar esclarecimentos sobre a situação indicada, bem como
apresentar  a  resposta  da  SEFAZ  ao  Correio  Eletrônico  de
09/10/2018  encaminhado  pelo  Planserv  e  que  foi  anexado  ao
Ofício nº 223/2018 em resposta à auditoria anterior;
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a) O PLANSERV não obteve ainda a resposta formal ao mencionado
documento.

b) Informar os valores mensais e o montante atualizado devido
pela SEFAZ; e 

b) Tendo em vista a execução realizada e a projeção para o final do
exercício 2018, com base na média das despesas administrativas e
às  relativas  a  serviços  médico-hospitalares  o  PLANSERV
encaminhou  o  Ofício  225/2018  a  SEFAZ,  com  a  estimativa  dos
gastos para o referido exercício. (ANEXO VI).

O PLANSERV adotou ainda uma planilha gerencial, informando os
valores que deveriam, mês a mês, estar sendo alocados na conta de
Reserva Técnica de propriedade da SEFAZ. (ANEXO VI).

A SEFAZ repassou, deste montante, o valor de R$ 30 milhões no dia
28/12/2018.

c)  Providências  que  foram adotadas  ou  serão  adotadas  pelo
PLANSERV para cobrança dos valores devidos.

c) O PLANSERV encaminhou o Ofício 225/2018 a SEFAZ, com a
estimativa dos gastos para o referido exercício. (ANEXO VI).

Consta  como  Anexo  VI  o  Ofício  225  de  05/11/2018  do  PLANSERV  dirigido  a
Superintendência  de  Administração  Financeira  da  SEFAZ  informando
resumidamente  o  seguinte  “considerando  a  necessidade  de  definição  da
programação da execução financeira referente ao exercício de 2018 e as razôes
expostas a seguir, informamos a destinativa de gastos do Órgão até o fim do ano, a
receita arrecadada até o momento e solicitamos previsão de repasse e orientações
operacionais.” Foi anexada ao ofício o Anexo I – Tabela Projeção da Receita e da
Despesa – PLANSERV de 2018 e o Anexo II – Tabelas com os valores mensais
devidos, repassados e o saldo do Poder Executivo de 2018 e da reserva técnica.

Verificou-se  no  Anexo  II  que  o  valor  devido  pelo  Poder  Executivo  relativo  aos
recolhimentos dos valores das contribuições patronais destinados a constituição da
reserva técnica do fundo era de R$99.519.713,65. Deste montante só foi repassado
pela SEFAZ no dia 28/12/2018 o valor de R$30.000.000,00 restando um saldo de
R$69.519.713,65. 

Dessa forma,  em razão  de  não ter  sido  disponibilizado  pela  SEFAZ o  total  dos
valores devidos ao FUNSERV, mantemos o achado, bem como a recomendação da
Auditoria à  administração  do  PLANSERV/SAEB,  de  envidar  esforços  junto  ao
Governo do Estado no sentido de poder manter os recursos da reserva técnica em
conta-corrente do FUNSERV, adquirindo assim autonomia financeira para geri-los,
incluindo a decisão quanto a sua utilização.
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2.7 Ausência de publicização das mudanças implementadas. (item 5.2.5)

Da análise  das mudanças  impostas  pelo  PLANSERV referentes  à  imposição  da
limitação  orçamentária  à  rede  credenciada,  bem  como  dos  procedimentos
envolvendo a autorização de consultas e exames, decorrentes da contratação de
empresa para prestação de serviços de apoio operacional à autogestão do Plano,
constatou-se que as mesmas não foram publicizadas aos beneficiários do plano, que
só tomaram conhecimento da medida em que tentavam receber atendimento, por
meio  dos  prestadores,  ou  através  de  notícias  veiculadas  na  mídia  criticando  a
medida. Também verificou-se que os médicos não foram informados diretamente
acerca das mudanças.

Recomendamos ao PLANSERV/SAEB conferir publicidade das medidas de gestão
adotadas que afetem diretamente os serviços ofertados pelo Plano, tanto no que se
refere às mudanças em relação a exames e procedimentos médicos, quanto em
relação ao atendimento de forma geral, de modo a garantir tanto aos beneficiários,
quanto aos prestadores e médicos, acesso à informação, em conformidade com os
princípios constitucionais e à legislação vigente, a cada Stakeholder (compreende
todos os envolvidos e interessados em um negócio/processo) de forma específica e
individualizada por grupo.

Em atendimento à Notificação nº 26/2019, o FUNSERV/SAEB prestou as seguintes
informações:

[…] consoante  já  registrado  anteriormente,  os  prestadores
credenciados  a  esta  Assistência  à  Saúde  foram  devidamente
informados  da  implantação  do  teto  orçamentário  disponível.  Vale
dizer que, os beneficiários não foram cientificados das mudanças na
sistemática de autorização, haja vista que tais alterações tiveram por
objetivo  aumentar  o  controle  na  execução  de  procedimentos  por
parte  da  rede  credenciada  e  não  de  interferir  no  processo
assistencial.

Já em atendimento a questionamento desta Auditoria, o FUNSERV/SAEB informou o
seguinte:

7) Ausência de publicização das mudanças implementadas; (CG)

Quanto  a  publicização  das  mudanças  junto  aos  prestadores,  os
mesmos são  informados  mensalmente  acerca  da  APS através do
sistema.

Quanto aos beneficiários, o site contém as informações relevantes
para a sua assistência, bem como os mesmos poderão entrar em
contato com a Central  de Relacionamento para obter informações
mais  específicas  sobre  o  seu  plano,  autorizações,  informações
cadastrais  e  agendamento  de  consultas  e  exames  junto  a  rede
prestadora de serviço.
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Não tendo  sido  apresentado  fatos  novos,  com efeito  de  alterar  o  entendimento,
mantemos o achado e o recomendado pela Auditoria anterior.

2.8  Publicação do Demonstrativo das Origens e Aplicações dos Recursos do
FUNSERV após o prazo legal. (item 5.3.1.1)

Constatou-se, no Diário Oficial do Estado da Bahia (DOE), que o Demonstrativo das
Origens e Aplicações dos Recursos do FUNSERV relativo ao mês de maio de 2018,
foi publicado após o prazo legal, com atraso de 24 (vinte e quatro) dias.

Apesar  de  considerar  as  ponderações  do  Gestor,  a  Inspeção opinou  pelo
descumprimento da determinação estabelecida no art. 30 do Decreto Estadual nº
9.552/2005 e recomendou ao PLANSERV/SAEB que o prazo legal estabelecido para
publicação dos demonstrativos fosse observado com maior rigor.

Sobre este item, na resposta à Notificação, a Gestora não se pronunciou. Já em
atendimento  a  solicitação  desta  Auditoria,  a  SAEB  apresentou  as  cópias  dos
demonstrativos relativos aos meses 09, 10, 11 e 12/2018 publicados no Diário Oficial
do Estado (DOE).

2.9  Inadimplência dos Poderes, Órgãos e Entidades do Estado, quando aos
recolhimentos  dos  valores  das  contribuições  devidas  ao  FUNSERV,
contrariando dispositivos de Lei Estadual nº 9.528/2005. (item 5.3.1.2)

Foi apontado pela Auditoria que a inadimplência dos Poderes, Órgãos e Entidades
quanto  aos  recolhimentos  dos  valores  das  contribuições  devidas  ao  FUNSERV
alcançou o montante de R$133.369.386,96, conforme demonstrado a seguir:

TABELA 01 – Valores acumulados pendentes de repasse ao FUNSERV
Em R$

Poder/Órgão/Entidade
Data da

Atualização
Valor Devido 

Poder Executivo – Secretaria da Fazenda (SEFAZ) 31/08/2018 97.138.856,52

Poder Judiciário – Tribunal de Justiça do Estado da Bahia (TJ-BA) 31/08/2018 35.489.863,16

Empresa Baiana de Alimentos S/A (EBAL) 31/07/2018 515.771,62

Companhia de Processamento de Dados do E. da Bahia (PRODEB) 31/07/2018 222.929,42

BAHIAPESCA – Bahia Pesca S/A 31/07/2018 1.966,24

Saldo Devedor Atual Total - 133.369.386,96

Fonte: Planilha de Controle das Receitas do FUNSERV e Ofícios de Cobrança do PLANSERV.

Recomendou-se  à  administração  do  PLANSERV  que,  além  de  notificar  os
respectivos  órgãos,  buscasse  medidas  eficazes  junto  aos  Poderes,  Órgãos  e
Entidades, para que repassem as contribuições na data definida na Lei Estadual nº
9.528/2005.
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Em  atendimento  à  Notificação  nº  26/2019,  a  SAEB  prestou  as  seguintes
informações:

[…] cumpre registrar que foram realizadas as devidas tratativas com
os  órgãos  inadimplentes,  com  o  objetivo  da  regularização  dos
repasses  e  encaminhados  ofícios  de  cobranças  com  os  valores
pendentes  de  cada  um.  Saliente-se  que,  as  ações  de  cobranças
continuarão  sendo  executadas  para  que  os  repasses  das
contribuições sejam cumpridas na data definida em Lei.

Na oportunidade, solicitamos a presença deste Tribunal de Contas do
Estado nas reuniões para fins de regularização da situação acima
exposta, junto aos órgãos e entidades do Estado que encontram-se
inadimplentes.

Em  resposta  a  esta  Auditoria,  o  FUNSERV/SAEB  se  pronunciou  nos  seguintes
termos:

9) Inadimplência dos Poderes, Órgãos e Entidades do Estado,
quando  aos  recolhimentos  dos  valores  das  contribuições
devidas ao FUNSERV;

a)  Informar  as  medias  que  foram  adotadas  e  a  situação
atualizada relativa a cada um dos órgãos acima indicados; e

BAHIAPESCA;  A  BAHIAPESCA  regularizou,  em  21/11/2018  os
repasses que se encontravam pendentes com o PLANSERV.

EBAL;  Reiteramos  as  devidas  cobranças  através  do  Ofício  de
Cobrança nº 745/2018, datado de 13/11/2018. (ANEXO VIII).

A EBAL quitou uma parte do débito, restando-se ainda pendente o
montante aproximado de R$ 333 mil reais.

PRODEB;  Reiteramos as  devidas cobranças através do Ofício de
Cobrança nº 755/2018, datado de 13/11/2019. (ANEXO VIII).
A PRODEB, até o momento, ainda não quitou o referido débito.

TJ-BA;  Em relação ao TJ,  o PLANSERV continuou reiterando as
devidas cobranças através do Ofício 09/2019, datado de 28/01/2019,
e de e-mail. (ANEXO VIII).

Em relação ao e-mail em anexo, cumpre salientar que o TJ estava se
comprometendo  a  regularizar,  ao  mínimo,  uma  parcela  da
contribuição patronal de 2018,  no montante aproximado de R$ 26
milhões (parte deste valor já estava até empenhado). Para a nossa
surpresa, tivemos conhecimento nos últimos dias de 2018, que os
referidos empenhos que estavam destinados ao PLANSERV haviam
sido cancelados.

SEFAZ; Em  relação  a  SEFAZ,  continuaram  sendo  realizadas  as
devidas tratativas, mediante reuniões durante o decorrer do ano de
2018, com o objetivo da regularização dos repasses.
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Tendo  em  vista  o  pagamento  mínimo  das  despesas  mínimas
necessárias para a manutenção da Assistência em 2018, com base
na  média  das  despesas  administrativas  e  às  relativas  a  serviços
médico-hospitalares, foi  emitido Ofício de Cobrança nº 225/2018 –
PLANSERV de 05/11/2018.

Os valores ainda pendentes, pela SEFAZ, de contribuição patronal
relativa ao ano de 2018, estão demonstrados na tabela a seguir:  […]

b) Sendo o caso, apresentar a situação da inadimplência dos
Poderes,  Órgãos  e  Entidades  do  Estado,  quando  aos
recolhimentos  dos  valores  das  contribuições  devidas  ao
FUNSERV, com posição de 31/12/2018.

Segue  abaixo  tabela  com  os  demais  Órgãos/Poderes  que  ainda
apresentam pendências de repasse com o PLANSERV.

Órgão Nº do Ofício * Data do Ofício Valor Cobrado

EBDA 820/2018 04/12/2018 23.357,58

FESFSUS 756/2018 14/11/2018 64.726,15

FLEM 647/2018 05/10/2018 780.285,84

MP 710/2018 25/10/2018 425.897,11
*Os respectivos Ofícios de Cobrança seguem no ANEXO VIII.

Do exame da resposta e da documentação disponibilizada, constatamos que dos 05
Órgão/Entidades inadimplentes apontados, apenas a BAHIAPESCA regularizou os
repasses que se encontravam pendentes com o PLANSERV. Ademais, em relação
ao montante  devido  de R$133.369.386,96,  com a atualização realizada por  esta
auditoria passou para R$213.474.693,22, conforme demonstra-se a seguir:

TABELA  02  –  Atualização  dos  valores  acumulados  pendentes  de  repasse  ao
FUNSERV

Em R$

Poder/Órgão/Entidade
Data da

Atualização
Valor Devido 

Poder Executivo – Secretaria da Fazenda (SEFAZ) 31/08/2018 118.309.867,88

Companhia de Processamento de Dados do E. da Bahia (PRODEB) 14/11/2018 58.047.695,50

Poder Judiciário – Tribunal de Justiça do Estado da Bahia (TJ-BA) 31/08/2018 35.489.863,16

Fundação Luís Eduardo Magalhães (FLEM) 05/10/2018 780.285,84

Empresa Baiana de Alimentos S/A (EBAL) 13/11/2018 333.000,00

Ministério Público (MP) 25/10/2018 425.897,11

Fundação Estatal Saúde da Família (FESFSUS) 14/11/2018 64.726,15

Empresa Baiana de Desenvolvimento Agrícola S.A.(EBDA) 04/12/2018 23.357,58

Saldo Devedor Total 213.474.693,22

Fonte: Planilha de Controle das Receitas do FUNSERV e Ofícios de Cobrança do PLANSERV.

Constata-se, mais uma vez, que apesar das cobranças realizadas pelo PLANSERV,
mediante reuniões, ofícios e correios eletrônicos, a situação de inadimplência dos
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Poderes, Órgãos e Entidades acima citados, continuam pendentes de solução. Fica
demonstrado  que  as  medidas  tomadas  não  foram  suficientes  para  diminuir  a
inadimplência com o FUNSERV, pelo contrário, houve um aumento. 

Dessa forma, ratificamos o apontado, bem como a recomendação e observação da
auditoria  de  que  a permanência  desta  situação  pode  ocasionar  graves  efeitos
negativos  à  saúde  financeira  do  Plano,  impactando  no  cumprimento  de  suas
obrigações  para  com  os  prestadores  de  serviços,  pela  ausência  de  recursos,
prejudicando  a  qualidade  dos  serviços  prestados  aos  beneficiários,  e  por
conseguinte, no prejuízo de imagem.
 
3. CONCLUSÃO

Examinamos  os  esclarecimentos  apresentados  pela  Coordenadora  Geral  do
PLANSERV, cotejando-os com os apontamentos do Relatório de Acompanhamento
da  Execução  Orçamentária  e  Financeira  do  PLANSERV/FUNSERV,  relativa  ao
período de janeiro a junho de 2018, em observância ao princípio do contraditório e
da ampla defesa, nos termos requeridos pelo Exmo. Conselheiro Relator.

Como visto,  observou-se  que  as  justificativas  e  argumentos  apresentados  pelos
gestores, não se mostraram suficientes para sanar as falhas apontadas ou capazes
de  alterar  a  opinião  da  auditoria.  Desta  forma,  ficam  mantidas  as  conclusões
apontadas no relatório  de inspeção,  recomendando-se a regularização dos fatos
apontados que ainda se encontram pendentes. 

Salvador, Ger. 6B, 07 de agosto de 2019.
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